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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIAGAÇÃO DE
FAZER.  PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA
O  CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE  OFICIAIS  DA
POLÍCIA  MILITAR.  CARGO  DE  SEGUNDO
TENENTE  PM  DO  QUADRO  DE  OFICIAIS
ADMINISTRATIVOS  -  QOA.  APROVAÇÃO  FORA
DAS  VAGAS  PREVISTAS.  ALEGAÇÃO  DE
ACRÉSCIMO  NO  NÚMERO  DE  MATRÍCULAS,
CONFORME  PREVISTO  NO  ART.  10  DA  LEI
ESTADUAL  Nº  4.025/78.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  ATO
DISCRICIONÁRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  JUÍZO  DE  CONVENIÊNCIA  E
OPORTUNIDADE.  PROVIMENTO DO APELO.

–  A regra  do §  1º  do art.  10 da Lei  Estadual  nº
4.025/1978 determina o acréscimo de 20% (vinte por
cento) no número de matrículas, de acordo com o
número  de  vagas  existentes  para  o  Curso  de
Habilitação de Oficiais da Polícia Militar.

–  Caracterizado  que  o  Apelado  foi  aprovado  em
posição  além  do  número  de  vagas,  mesmo
acrescidas,  não  faz  jus  à  matrícula  no  Curso  de
Habilitação pretendido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Apelo, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.146. 
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo ESTADO  DA

PARAÍBA  contra a Sentença de fls. 92/93v  que, nos autos da Ação de

Obrigação de Fazer  ajuizada por SEBASTIÃO DA SILVA FERREIRA, julgou

procedente o pedido formulado na inicial, determinando  que  o  Promovido

assegure a participação do Autor nas etapas subsequentes do certame e, caso

aprovado, prossiga com sua matrícula e participação no referido curso.

Em suas razões (fls. 96/108), o Apelante alega que o número

de vagas a serem preenchidas é ato discricionário da Administração Pública,

assim  como  é  vedado  ao  Poder  Judiciário  substituir-se  ao  juízo  de

conveniência e oportunidade no que se refere à adoção dos parâmetros que

regem o concurso público e no quantitativo de vagas ofertadas, sob pena de

transgressão  aos  princípios  da  Separação  dos  Poderes  e  da  Reserva  de

Administração.  Ademais,  sustenta  que  cabe  ao  Comandante-Geral  a

prerrogativa  de,  discricionariamente,  estabelecer  o  número  de  vagas  para

participação no Curso de Habilitação de Oficiais, conforme art.  15 da Lei nº

4.025/78. Ao final, pugna pelo provimento recursal.

Contrarrazões, fls. 122/130, pela manutenção do decisum.

A Procuradoria  Geral de Justiça opinou pelo provimento  do

recurso, para modificar totalmente a Sentença, sobrestando os seus efeitos e

determinando a retirada do Recorrido do certame em questão, por se encontrar

fora das vagas previstas no Edital nº 002/2014 – NRS – CHO/PM/2015, não

devendo, por consequência, participar do Curso de Habilitação de Oficiais da

PMPB (fls. 138/141v).

É o relatório. 

VOTO

Extrai-se  dos  autos  que  a  presente  ação  foi  ajuizada  pelo

Autor,  ora  Apelado,  com o  objetivo  de  efetuar  sua  matrícula  no  Curso  de
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Habilitação de Oficiais da PMPB - CHO/PM/2015, para o qual prestou concurso

interno.

O  Promovente  alegou,  em  síntese,  que  se  inscreveu  no

Concurso Público para o Curso de Habilitação de Oficiais da Polícia Militar do

Estado da Paraíba (CHO PM  -  2015), regulado pelo Edital n° 002/2014 - NRS

- CHO/PM/2015, publicado em 26.09.2014, concorrendo a uma das 20 (vinte)

vagas disponibilizadas, alcançando a 50ª posição (fl. 26).

Aduziu que,  com a alteração por  incorreção no item 7.5 do

Edital  nº  002/2014,  republicado  em  30.09.2014  (fl.  40),  deixaram  de  ser

considerados candidatos habilitados o limite de 3 (três) vezes o número de

vagas para  apenas 2  (duas)  vezes (fl.  34),  excluindo,  portanto,  o  Autor  da

segunda fase do certame, pois só convocariam os 40 primeiros colocados no

exame intelectual para continuar nas demais etapas.

Sustentou que a própria Polícia Militar publicou o cômputo de

vagas para o Posto de 2º Tenente PM do Quadro de Oficiais Administrativos

(Quadro para o qual se inscreveu o Promovente) num total  de 70 (setenta)

vagas disponíveis, conforme Boletim PM nº 62 de 01/04/2015 (fls. 20/21). No

entanto, o edital só previu 20 oportunidades.

Afirmou que além do total de vagas existentes em cada quadro,

por força da Lei Estadual nº 4.025/78, acrescenta mais 20% (vinte por cento)

no número de matrículas,  restando devidamente dentro  dessas vagas,  pois

totalizariam 252 candidatos aptos para a segunda etapa.

O  Estado  Apelante  argumentou  que  o  número  de  vagas  a

serem preenchidas é ato discricionário da Administração Pública, assim como é

vedado  ao  Poder  Judiciário  substituir-se  ao  juízo  de  conveniência  e

oportunidade no que tange à adoção dos parâmetros que regem o concurso

público e no quantitativo de vagas ofertadas, sob pena de transgressão aos

princípios da Separação dos Poderes e da Reserva de Administração. Além do

mais,  relatou  que  cabe  ao  Comandante  Geral  a  prerrogativa  de,
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discricionariamente,  estabelecer  o  número  de  vagas  para  participação  no

Curso de Habilitação de Oficiais, conforme art. 15 da Lei nº 4.025/78.

Pois bem.

O processo seletivo previu 20 (vinte) vagas, obtendo o Autor a

50ª colocação.

Quanto à alegada alteração ocorrida no Edital, esta foi anterior

ao  período  relativo  às  inscrições,  que  se  deu  entre  os  dias  01.10.2014  e

31.10.2014, concorrendo em igualdade de condições com os demais militares

que se submeteram à seleção, não havendo ilegalidade neste ato.

Ademais,  se  contarmos com o acréscimo de 20% (vinte  por

cento) nas vagas, devido ao previsto no § 1º do art.  10 da Lei Estadual nº

4.025/781,  seriam  48  oportunidades  no  total,  porém,  em  nada  alteraria  a

situação do Apelado que permaneceu fora do número de vagas, vez que ocupa

a posição 50 na ordem de classificação do certame.

Julgando  caso  semelhante,  envolvendo  o  mesmo  Curso  de

Habilitação de Oficiais, já decidiu esta Corte:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  SELETIVO  INTERNO
PARA O CURSO DE HABILITAÇÃO DE OFICIAIS DA
POLÍCIA MILITAR.  CARGO DE SEGUNDO TENENTE.
APROVAÇÃO  FORA  DAS  VAGAS  PREVISTAS.
ALEGAÇÃO DE ACRÉSCIMO NO NÚMERO DE VAGAS
E DE MATRÍCULAS CONFORME PREVISTO NO ART.
10  DA LEI  ESTADUAL  N°  4.025/78.  CLASSIFICAÇÃO
FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  FINAL.
DESPROVIMENTO DO APELO. - A regra do § 12 do art.
10 da Lei Estadual nº 4.025/1978, determina o acréscimo
de 20 por cento no número de matrículas, de acordo com
o  número  de  vagas  existentes  para  o  Curso  de
Habilitação de Oficiais da Polícia Militar.  Caracterizado
que os apelantes foram aprovados em posições fora
do  número  de  vagas,  mesmo  acrescidas  e  após
reprovação  e  desistência  de  outros  oficiais,  não

1 Art.  10. O ingresso no QOA e no QOE far-se-á mediante aprovação em curso de Habilitação, comum
aos dois Quadros. 
§ 1º - Compete ao Comandante Geral baixar as instruções para o ingresso, funcionamento e condições
de aprovação do Curso, bem como a fixação do número de matrículas, de acordo com o número de
vagas existentes nesses Quadros, acrescidas de vinte por cento.
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fazem  jus  à  matrícula  no  Curso  de  Habilitação
pretendido. (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020110071970001  -  Órgão  (1ª  CÂMARA  CÍVEL)  -
Relator  DES.  JOSÉ  DI  LORENZO  SERPA  -  j.  em
13/12/2013

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

PROVEJO  O  RECURSO,  para  modificar  totalmente  a  Sentença,

sobrestando os seus efeitos e determinando a retirada do Recorrido do

certame em questão, por se encontrar fora das vagas previstas no Edital

nº  002/2014  –  NRS  –  CHO/PM/2015,  não  devendo,  por  consequência,

participar do Curso de Habilitação de Oficiais da PMPB.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos  Senhor  Doutor
Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  Excelentíssimo Desembargador  José
Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016. 

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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